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Resumo — Este estudo relaciona as características da firma de 
auditoria e a qualidade de auditoria. Usando dados de empresas 
cotadas portuguesas entre 2010 e 2014 e utilizando como proxy da 
qualidade de auditoria o tipo de relatório emitido, conclui-se que 
a dimensão da firma de auditoria e os honorários de auditoria no 
total dos serviços de auditoria influenciam a qualidade de 
auditoria. Este estudo contribuiu para a literatura pelo estudo de 
um país com fraca proteção do investidor e após a crise de 2008, 
bem como pelas caraterísticas da firma de auditoria estudadas.

Palavras Chave - qualidade de auditoria; características da 
firma de auditoria, relatório de auditoria.

Abstract — This study relate the audit firms characteristics and 
the audit quality. Using data from the Portuguese listed 
companies from the period 2010 to 2014 and using as a proxy of 
audit quality the type of audit report, the conclusion is that the 
dimension of the audit firm and the audit fees on the total audit 
firm’s fee influences the audit quality. This study contributes to 
the literature by studying a country of a weak investor protection 
and after the financial 2008 crises, besides for the audit firm’ 
characteristics studied.

Keywords – audit quality; audit firm’ caracteristics; audit 
report.

I. INTRODUÇÃO

Francis (2004) refere que a qualidade de auditoria pode ser 
definida como a perícia que o auditor tem de detetar erros ou 
distorções materialmente relevantes nas demonstrações 
financeiras. Por isso, é importante perceber se as caraterísticas 
do auditor influenciam a qualidade da auditoria, que é o 
objetivo deste estudo. E é tanto mais importante, se o país for, 
como é no caso deste estudo, um país em que a proteção do 
investidor é fraca e em que os casos de gestão de resultados nos
últimos anos colocaram em causa a qualidade da auditoria.

A qualidade de auditoria pode ser influenciada pela 
dimensão do auditor (Choi, Kim, Qiu & Zang, 2007; 
DeAngelo, 1981; Fergunson, Francis & Donald, 2003), pelos 
honorários (Chaney, Jeter & Shivakumar, 2004) e pelo risco
(DeFond, 1992; Adeyemi & Fagbemi, 2010).

Fergunson, Francis e Donald (2003) e Choi, Kim, Qiu e 
Zang (2007) concluem que a dimensão do auditor medida pela 
dicotomia Big 41 e não Big 4, influencia significativamente a 
qualidade de auditoria, influencia essa que não foi encontrada 
por Tendeloo e Vanstraelen (2005) e Piot e Janin (2007).

Francis e Simon (1987) e Chaney, Jeter e Shivakumar
(2004) concluem que o valor dos honorários são vistos como 
uma caraterística da qualidade da auditoria. Contudo, Simunic 
(1980) e Basioudis, Papakonstantinou e Geiger (2008) 
concluem que estes podem reduzir a independência do auditor, 
podendo o auditor ser mais pressionado pela gestão.

O risco, medido através da alavancagem financeira, 
influencia significativamente a qualidade de auditoria (DeFond, 
1992; Adeyemi & Fagbemi, 2010), mas Abbott, Parker e Gary
(2006) e Gajevszky (2014) não encontraram qualquer relação 
entre o risco e a qualidade de auditoria.

Este estudo contribui para a literatura acerca da qualidade 
de auditoria, na medida em que estuda várias características do 
auditor bem como algumas da empresa auditada, que podem 
influenciar a qualidade de auditoria, e usa como proxy para a 
qualidade de auditoria o tipo de relatório de auditoria emitido, 
como também estuda as empresas cotadas de um país em que a 
proteção do investidor é fraca. 

O estudo tem como amostra as empresas portuguesas 
cotadas para um período compreendido entre 2010 e 2014, 
concluindo-se que a dimensão do auditor e o peso dos 
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honorários do auditor no total dos honorários do auditor 
influenciam o tipo de relatório emitido e assim a qualidade de 
auditoria.

Após esta introdução o estudo encontra-se organizado 
como se segue. Na seção 2 faz-se uma breve análise da 
literatura relacionada. Na seção 3 apresenta-se a metodologia 
usada, no que respeita à amostra e desenho de investigação. Na 
seção 4 apresentam-se os resultados e a sua análise. Na seção 5 
apresentam-se as conclusões.

II. REVISÃO DA LITERATURA

Jensen e Meckling (1976) referem que a auditoria é uma 
atividade de controlo e monitorização das atividades de uma 
organização que mitiga os problemas de agência quando os 
membros da gestão não são os proprietários, embora seja 
ineficiente quanto à eliminação da gestão dos resultados. Desta 
forma, a auditoria serve para verificar a veracidade da 
informação das demonstrações financeiras bem como para 
reduzir os conflitos de agência. 

A. Qualidade da auditoria
A qualidade de auditoria é a capacidade do auditor de 

detetar erros ou distorções materiais nas demonstrações 
financeiras (Francis, 2004). A função da auditoria é acrescentar 
valor o que é mensurado pela qualidade de auditoria, sendo esta 
tanto maior quanto maior for a independência e competência do 
auditor (DeAngelo, 1981; DeFond e Zhang, 2013; Leftwich, 
Watts & Zimmerman, 1981). O tipo de relatório de auditoria é 
também visto como um documento que prova a independência 
do auditor, pelo que a emissão da opinião incorreta poderá ter 
consequências graves ao nível da reputação e litigância do 
auditor (Hopwood, McKeown & Mutchler, 1989; Knechel &
Vanstraelen, 2007). Neste sentido, um relatório de auditoria 
modificado tem um peso significativo nas decisões dos 
stakeholders e é frequentemente visto como um sinal de aviso 
para uma futura insolvência (Hopwood, McKeown & 
Mutchler, 1989).

A qualidade de auditoria pode ser mensurada pela dimensão 
do auditor (DeAngelo, 1981; Fergunson, Francis & Donald, 
2003), especialização (DeAngelo, 1981; Francis, Reichelt & 
Wang, 2005), honorários do auditor (Lin e Hwang, 2010) e por 
exemplo pela rotação do auditor (Lennox, Wu & Zhang, 2014).

Fergunson, Francis e Donald (2003) referem que os 
maiores auditores nos Estados Unidos da América (EUA) 
cobram honorários mais elevados e assim apresentam serviços 
de melhor qualidade. Isto pode ser explicado pelo facto de um 
auditor numa Big 4 não ser sobrecarregado de trabalho e assim 
presta um serviço de maior qualidade (Sundgren & Svanström, 
2014). Contrariamente, Tendeloo e Vanstraelen (2005) para 
empresas alemãs, Piot e Janin (2007) para empresas francesas, 
e Makni, Kolsi, e Affes (2012) para empresas públicas 
tunisinas não encontram evidências que a dimensão do auditor 
implique maior qualidade de auditoria. O ambiente legal pode 
explicar estes resultados. La Porta, Lopez-de-Silanes e Shleifer 
(1998) concluem que o ambiente legal (forte e fraca proteção 
do investidor) pode explicar as diferenças entre países, contudo 
mesmos nos países com fraca proteção do investidor pode 
haver mecanismos substitutos para proteger os investidores.

Francis, Reichelt e Wang (2005) referenciam que o facto de 
um auditor ser especializado numa determinada indústria em 
qual o cliente opera é mais relevante do que a sua dimensão.

Lin e Hwang (2010) encontram evidência que quanto mais 
independente for o auditor mensurado pela relação entre os 
honorários cobradas a cada cliente e o total dos seu honorários,
menores são os acréscimos discricionários e portanto maior é a 
qualidade dos resultados. Choi, Kim, Liu e Simunic (2008) 
mostram que os honorários variam consoante o risco de 
litigância do país e que um auditor Big 4 cobra normalmente 
honorários mais elevados. Para serem mais competitivos 
alguns auditores oferecem serviços adicionais e diminuem a 
sua margem nos honorários de auditoria (Francis & Simon, 
1987), o que pode implicar uma redução da independência do 
auditor (Basioudis, Papakonstantinou & Geiger, 2008;
Simunic, 1980).

B. Governo das sociedades
Já há vários estudos que analisam aspetos internos da 

empresa e as características do auditor e a qualidade da 
auditoria (Beisland, Mersland & Strøm, 2013; Bortolon, Neto 
& Santos, 2013; Makni, Kolsi & Affes, 2012; Regoliosi &
D’Eri, 2012). Makni, Kolsi e Affes (2012) encontram evidência 
para empresas públicas tunisinas de que quanto maior o 
número de membros da gestão e de diretores independentes 
maior é procura por um auditor de qualidade, tal como o facto 
da mesma pessoa ser simultaneamente chief executive officer 
(CEO) e presidente do conselho. Contudo, Beisland, Mersland 
e Strøm (2013) concluem para empresas microfinanceiras que a 
qualidade de auditoria mensurada pela dimensão está 
relacionada com certos mecanismos de governação. Já 
Bortolon, Neto e Santos (2013)  para empresas brasileiras 
encontram evidência de que quanto melhor a governação 
menor o custo da auditoria e de consultoria. 

Rusmin, Scully, Tower e Taplin (2009) usando como proxy
para a qualidade de auditoria os honorários do auditor, não 
encontram evidência da influência das caraterísticas da 
empresa (dimensão e tipo de cliente, concentração dos donos e 
risco da empresa) na qualidade de auditoria. Já Reyad (2013) 
para empresas do Egito encontra evidência que as firmas de 
auditoria de maior dimensão tendo auditores com mais 
habilitações e mais especializados, apresentam melhor 
qualidade de auditoria visto diminuírem os acréscimos 
discricionários (gestão dos resultados e portanto apresentando 
uma melhor qualidade dos resultados).

III. METODOLOGIA

A. Amostra
A amostra inicial é composta pelas empresas cotadas 

portuguesas do Euronext Lisbon de 2010 a 2014, o que perfaz
280 observações. Da amostra foram excluídos os bancos e as 
seguradoras por causa das suas especificidades, bem como as 
empresas para as quais não há todos os dados, ficando a 
amostra final com 169 observações. O resumo da definição da 
amostra é a Tabela I. Os dados são obtidos dos relatórios 
financeiros bem como da base de dados Amadeus da Bureau 
van Dijk. 

TABLE I. AMOSTRA



Observações %

Euronext Lisbon 280 100,00

Observações retiradas:
Bancos e seguradoras -44 -15,71

Empresas sem todos os dados -67 -23,93

Amostra 169 60,36

B. Hipóteses de investigação
Os honorários têm implicações na independência do 

auditor, na qualidade do serviço de auditoria e são mais altos 
no caso de firmas de auditoria mais reputadas e com mais 
qualidade (Griffin, Lont & Sun, 2008; Rusmin, Scully, Tower 
& Taplin, 2009; Choi, Kim, Kim & Zhang, 2010). Mas, quanto 
maior a relação dos honorários cobrados a um cliente no total 
dos honorários da firma de auditoria, menor é a sua 
independência (Lin & Hwang, 2010). Assim, surge a 1.ª 
hipótese que relaciona a influência dos honorários no tipo de 
relatório do auditor (H1):

H1: Quanto maior a relação entre os honorários do auditor 
no total dos seus honorários menor é a probabilidade de
emissão de um relatório de auditoria modificado.

Entende-se que uma forma de mensurar a qualidade da 
auditoria é através da dimensão da firma de auditoria e que 
quanto maior é a firma de auditoria maior é a qualidade de 
auditoria (Makni, Kolsi & Affes, 2012; Beisland, Mersland &
Strøm, 2013; Gajevszky, 2014; Dobre, 2015). Contudo, 
existem estudos em que isso não se confirma, nomeadamente 
em países da Europa (Cravens, Flagg & Glover, 1994; 
Tendeloo & Vanstraelen, 2005; Piot & Janin, 2007). A 2.ª 
hipótese de investigação relaciona a dimensão da firma de 
auditoria com o tipo de relatório de auditoria emitido (H2).

H2: Quando maior é a dimensão do auditor (Big 4 versus
não Big 4) maior é a probabilidade de emissão de um relatório 
modificado.

A situação financeira do auditor pode condicionar o 
trabalho do auditor nomeadamente quando à sua independência 
(Adeyemi & Fagbemi, 2010). DeFond (1992) e Adeyemi e 
Fagbemi (2010) encontram evidência de que a situação 
financeira da firma de auditoria tem influencia na qualidade de 
auditoria, porque a empresa está mais vulnerável e mais sujeita 
a ceder à pressão do cliente, reduzindo a sua independência.
Abbottec(2006) e Gajevszky (2014) não encontram evidência 
dessa influência. Usando a alavanca financeira da firma de 
auditoria (peso do passivo no ativo) como indicador da situação 
financeira relaciona-se com o relatório de auditoria e tem-se a 
3.ª hipótese de investigação (H3):

H3: Quanto maior for a alavanca financeira do auditor 
menor é a probabilidade de emissão de um relatório de 
auditoria modificado.

A dimensão do auditor, implicando mais recursos 
financeiros e humanos, influencia a qualidade da auditoria, mas 
medindo a dimensão com base no ativo (Abbott, Mersland &
Strøm, , 2006; Beisland, Mersland & Strøm, 2013; Gajevszky, 

2014), surge a 4.ª hipótese de investigação que relaciona a 
dimensão do auditor com o relatório de auditoria (H4):

H4: Quanto maior a dimensão do auditor mensurada pelo 
ativo maior a probabilidade de emissão de um relatório de 
auditoria modificado.

C. Desenho de investigação
Usando uma regressão logit a equação (1) que relaciona o 

relatório de auditoria com as restantes variáveis de interesse 
bem como com as variáveis de controlo é2:= + 4 ++ ++ ++ + (1)

As variáveis da equação (1) são as descritas na Tabela II, 
sendo as variáveis de interesse a dimensão da firma de 
auditoria (BIG4 e LNATIVOAUD), honorários da firma de 
auditoria (PHONORAUD) e risco da firma de auditoria 
(LEVAUD).

TABLE II. DESCRIÇÃO E MENSURAÇÃO DAS VARIÁVEIS

Painel A: variável dependente

Variável Descrição e mensuração

TIPORELAT
Tipo de relatório. Variável dicotómica que assume o valor 
de 1 quando o relatório é modificado e 0 caso contrário 
(limpo).

Painel B:variáveis dependentes

Variável Descrição/mensuração Sinal

BIG4
Variável dicotómica que assume o valor de 1 
quando o auditor é Big 4 e 0 quando o auditor não 
é Big 4.

+

PHONORAUD Percentagem dos honorários do auditor sobre o 
total do seu volume de negócios. –

LEVAUD Alavanca financeira da firma de auditoria. 
Quociente entre o passivo e o total do ativo. –

LNATIVOAUD Logaritmo do total ativo do auditor. +

ROAEMP
Retorno dos ativos da empresa auditada. 
Quociente entre o resultado líquido e o total do 
ativo.

–

LNATIVOEMP Logaritmo do total do ativo da empresa auditada. –

LNRLPEMP Logaritmo do resultado líquido do período da 
empresa auditada. –

A qualidade de auditoria pode ser mensurada pelo tipo de 
relatório de auditoria, se modificado ou não que é a variável 
dependente deste estudo (Ballesta & García-Meca, 2005; 
Barnes & Renart, 2013; Critron & Taffler, 1992; Chen, Chen & 
Su, 2001; Chan & Walter, 1996; Core, Holthausen & Larcker,
1999; Defond, Wong & Li, 1999; Francis, 2004; Keasey, 
Watson & Wynarczyk, 1998; Knechel & Vanstraelen, 2007; 
Lin, Jiang & Xu, 2011). Seguindo o estudo de Lin, Jiang e Xu
(2011) o relatório de auditoria modificado inclui os relatórios 

                                                       
2 Os estimadores são assintóticos e seguem distribuição normal e não é

necessário correr os testes para verificar os pressupostos dos estimadores 
seguirem distribuição normal e não apresentarem heterosdacidade 
(Wooldridge, 2013). 



com um parágrafo adicional. A qualidade de auditoria também 
pode ser mensurada pela dimensão da firma de auditoria e 
qualidade dos resultados (Bauwhede, Willekens, & 
Gaeremynck, 2003; DeAngelo, 1981; Francis, 2004; Hoitash, 
Markelevich & Barragato, 2007; Navarro & Martinez, 2004; 
Tendeloo & Vanstraelen, 2005; Piot & Janin, 2007;  Qi, Li &
Tian, 2015). Chan e Walter (1996) concluem que as empresas 
que são mais propensas a obter um tipo de relatório modificado 
por parte do auditor são significativamente menos rentáveis e 
com escassa liquidez. A emissão de um relatório modificado 
poderá traduzir-se na perda do cliente para o auditor mas por 
outro lado a sua não emissão pode trazer problemas de 
litigação para o auditor (Barnes e Renart, 2013).

A dimensão do auditor é uma variável que condiciona a 
qualidade dos serviços de auditoria, sendo maior quanto maior 
for a firma de auditoria, pois tem mais especialistas, tem uma 
reputação a manter e é mais independente (Adeyemi e 
Fagbemi, 2010; Beisland, Mersland & Strøm, 2013; Choi, 
Kim, Kim & Zang, 2010; DeAngelo, 1981; Francis & Yu, 
2009; Reyad, 2013). Espera-se que o sinal seja positivo e que 
probabilidade de emissão de um relatório modificado seja 
maior por uma empresa Big 4.

Os honorários do auditor podem traduzir-se numa menor 
independência do auditor e portanto numa menor qualidade de 
auditoria (Dobre (2015; Rusmin et al., 2009). O sinal esperado 
é então negativo. Mas, honorários mais elevados podem 
traduzir-se muna melhor qualidade de auditoria, com mais 
testes e mais tempo de auditoria (Abbott, Parker & Gary, 2006; 
Bortolon, Neto & Santos, 2013).

Quanto maior a dimensão da firma de auditoria (ativo) 
maior a probabilidade para emitir um relatório de auditoria 
modificado (Basioudis, Papakonstantinou e Geiger, 2008; 
Chiang, Lin & Le, 2015; Gajevszky, 2014). Por isso o sinal 
esperado do coeficiente é que este seja positivo, tal como no 
caso de ser uma Big 4.

Quanto maior o risco da firma de auditoria maior a 
probabilidade de emissão de relatório de auditoria não 
modificado, pois verifica-se uma redução da independência da 
firma de auditoria. 

Quanto maior o retorno da empresa maior o seu 
desempenho e Dobre (2015) e Tendeloo e Vanstraelen (2008)
encontram evidência que quanto maior for o desempenho da 
empresa auditada maior a probabilidade de contratar uma firma 
de auditoria com mais reputação e meios. Portanto, espera-se 
uma relação negativa com a emissão de relatório de auditoria 
modificado.

IV. RESULTADOS

De acordo com a Tabela III a média (mediana) de 
honorários cobrados pelo auditor às empresas da Euronext
Lisbon sobre o seu volume de negócios é de aproximadamente 
3% (1%). A média (mediana) da alavanca financeira da firma 
de auditoria é de aproximadamente de 9% (8%). A média
(mediana) do logaritmo do total do ativo das firmas de 
auditoria é de 16,94 (17,07), pelo que se todas as firmas de 
auditoria tivessem o mesmo total de ativo, este representaria, 
em média, 27.893 milhares de euros, variando em cerca de 
7.287 milhares de euros em torno da média, o que mostra 

alguma diferença nas firmas de auditoria. Quanto às empresas 
auditadas em média (mediana) o logaritmo do total do ativo é 
de 20,42 (20,31), e o resultado líquido é de 17,11 (17,34), o 
que se pode interpretar que se todas as empresas auditadas 
tivessem as mesmas demonstrações financeiras, o montante do 
total do ativo seria, em média, de 2.923.664 milhares de euros, 
que varia em torno da mesma, 560.502 milhares de euros, e o 
respetivo resultado líquido do período, em média, de 113.801 
milhares de euros, em valores absolutos, com uma dispersão 
em torno deste valor, de 37.391 milhares de euros. Concluindo-
se que existem empresas com dimensões diferenciadas quer 
sejam as firmas de auditoria quer sejam as empresas auditadas.

Também de acordo com a Tabela III se conclui que 74% 
das firmas de auditoria são Big 4 e que foram emitidos durante 
os períodos considerados (2010 a 2014) cerca de 125 (74%) de 
relatórios de auditoria não modificados.

TABLE III. ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS

N.º Média Desvio 
Padrão Mediana

TIPORELAT 169 0,25 0,44 0,00

BIG4 169 0,74 0,44 1,00

PHONORAUD 169 0,03 0,08 0,01

LEVAUD 167 0,09 0,06 0,08

LNATIVOAUD 168 16,94 0,86 17,07

ROAEMP 169 0,02 0,05 0,02

LNATIVOEMP 169 20,42 1,56 20,31

LNRLPEMP 123 17,11 2,02 17,34

Na Tabela IV apresentam-se os resultados do modelo 
(equação (1)) em que se relaciona o tipo de relatório de 
auditoria com a dimensão da firma de auditoria (Big 4 versus
não Big 4), os honorários de auditoria, risco da firma de 
auditoria, logaritmo do ativo da firma de auditoria, retorno dos 
ativos da empresa auditada, logaritmo do ativo da empresa 
auditada e logaritmo do resultado líquido da empresa auditada.3

TABLE IV. A QUALIDADE DE AUDITORIA E AS CARATERÍSTICAS DO 
AUDITOR

Variáveis Predição Estatística p-value

C 0,430 0,667
BIG4 + 1,180 0,072 *

PHONORAUD – -2,852 0,004 ***

LEVAUD – 2,727 0,006 ***

LNATIVOAUD + -2,510 0,012 **

ROAEMP – 2,843 0,005 ***

LNATIVOEMP – 3,279 0,001 ***

                                                       
3 Não existe multicolineridade uma vez que o VIF é inferior a 5 para todas as 

variáveis da equação (1) (Wooldridge, 2013). Pela Tabela IV 27,38% da 
emissão do relatório de auditoria é explicado pelo modelo (R2 McFadden).



LNRLPEMP – -1,692 0,091 *

Dummy períodos Incluído

N 120

R2 McFadden 27,38%

R2 Cox & Snell 24,00%

LOG Likehood -41,51

Durbin-Watson 1,6160
* significativo a 1%; ** significativo a 5%; * significativo a 10%.

Pela análise da Tabela IV conclui-se que existe uma relação 
entre a dimensão da firma de auditoria, medida através da 
dicotomia Big 4 e não Big 4, e o tipo de relatório de auditoria 
emitido, sendo mais provável a emissão de um relatório de 
auditoria modificado por uma firma de auditoria Big 4 
(coeficiente positivo e estatisticamente significativo a um nível 
de 10%). Quanto ao peso dos honorários da firma de auditoria 
no total dos seus serviços este tem uma influência negativa na 
emissão de um relatório de auditoria modificado, o que 
confirma a redução da sua independência (coeficiente negativo 
e estatisticamente significativo a 1%). O coeficiente da 
variável do risco da firma de auditoria sendo positivo não 
confirma a hipótese da não emissão de relatórios de auditoria 
não modificados, bem como da variável logaritmo de ativo, que 
sendo negativo não confirma a hipótese da probabilidade de 
emissão de relatórios de auditoria modificados.  

Ainda pela análise da Tabela IV, mas agora quanto a 
aspetos da empresa auditada e portanto, variáveis de controlo, 
verifica-se que quanto maior o logaritmo do resultado líquido 
da empresa auditada menor a probabilidade de emissão de 
relatórios de auditoria modificados. Quanto ao retorno do ativo 
e logaritmo de ativo da empresa auditada, verifica-se que 
quanto maior o desempenho e dimensão da empresa auditada, 
maior a probabilidade na emissão de relatórios de auditoria 
modificados (coeficientes positivos e estatisticamente 
significativos a 10%).

V. CONCLUSÕES

Neste estudo analisa-se a relação entre algumas 
caraterísticas do auditor (dimensão, honorários e risco) com o 
tipo de opinião do relatório de auditoria (modificado e não 
modificado). Usa-se como proxy para a qualidade de auditoria 
o tipo de relatório emitido (Barnes & Renart, 2013; Ballesta &
García-Meca, 2005; Chan & Walter, 1996; Chen, Chen & Su, 
2001; Chow & Rice, 1982; Critron & Taffler, 1992; Defond, 
Wong & Li, 1999; Keasey, Watson & Wynarczyk, 1988;
Knechel & Vanstraelen, 2007). Este estudo contribui para a 
literatura no âmbito da qualidade de auditoria, porque os 
estudos relacionados não são conclusivos, o estudo incide sobre 
empresas cotadas portugueses após a crise de 2008 e assim 
estuda empresas de um país em que a proteção do investidor é 
fraca (La Porta, Lopez-de-Silanes & Shleifer, 1998).

Confirma-se que a dimensão do auditor aumenta a 
probabilidade de emissão de um relatório de auditoria 
modificado, bem como quanto maior o peso dos honorários do 
auditor no total dos seus honorários maior a probabilidade de 
emissão de relatórios não modificados o que confirma os 

resultados de outros estudos (Adeyemi & Fagbemi, 2010;
Beisland, Mersland & Strøm, 2013; Choi, Kim, Kim & Zang, 
2010; DeFond, 1992; Dobre, 2015; Gajevszky, 2014; Griffin, 
Lont & Sun, 2008; Makni, Kolsi & Affes, 2012).
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